
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.219 - RS (2014/0176916-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MAURICIA COUTINHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PELOTAS 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO ZIMMERMANN LONGARAY 
PROCURADOR : JONATHAS JOSÉ RODRIGUES TORALLES JUNIOR E 

OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. PEDIDO DE SUA 

MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas instâncias 

ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no 

processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas 

nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 

II. Em situações excepcionalíssimas, nas quais o valor dos honorários de advogado se 

apresenta manifestamente ínfimo ou exorbitante, o STJ afasta o rigor da Súmula 7/STJ, 

para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios.

III. Na hipótese, os honorários de advogado – a serem revertidos ao Fundo da Defensoria 

Pública do Estado - FADEP – foram fixados, pela sentença, nos termos do art. 20, § 4º, 

do CPC, em R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais). O Tribunal a quo, por sua vez, 

atento às circunstâncias a que se refere o § 4º do art. 20 do CPC, reduziu a verba 

honorária a R$ 300,00 (trezentos reais), considerando, principalmente, a simplicidade da 

causa e a "notória escassez dos recursos públicos dos Municípios". Tal contexto não 

autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão do 

recorrente, em face da Súmula 7/STJ. Precedente do STJ: "É firme a jurisprudência do 

STJ no sentido de não ser possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério de 

justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, 

por depender tal providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso 

concreto. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou 

exorbitante, o que não se verifica na espécie, eis que os honorários foram fixados no valor 

de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), em razão baixa complexidade e repetitividade 

da causa, sua majoração ou redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 

AREsp 472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 02/05/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.219 - RS (2014/0176916-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por Mauricia Coutinho da Silva, contra decisão de minha lavra, que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos seguintes termos: 

"Trata-se de Agravo, interposto por Mauricia Coutinho da Silva, em 

face de decisão que negou seguimento a Recurso Especial 

manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO 

PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. FORNECIMENTO DE 

PROCEDIMENTO CIRÚRGICO – ARTROPLASTIA TOTAL DE 

QUADRIL. PATOLOGIA: COXARTROSE BILATERAL 

RESULTANTE DE DISPLASIA NO QUADRIL ESQUERDO (CID M 

16.2). TUTELA ANTECIPADA. POSSIBILIDADE DE 

CONCESSÃO EM DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. 

MATÉRIA PRECLUSA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 

DEMANDADO. DEVER DE FORNECIMENTO DO DEMANDADO. 

NECESSIDADE E CARÊNCIA COMPROVADAS. A NÃO 

INCLUSÃO DE PROCEDIMENTO EM LISTAGEM NÃO É ÓBICE 

À SUA CONCESSÃO. POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO 

MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS À 

DEFENSORIA PÚBLICA. VERBA HONORÁRIA REDUZIDA.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

SENTENÇA CONFIRMADA, NO MAIS, EM REEXAME 

NECESSÁRIO" (fl. 226e).

Nas razões do Recurso Especial, a recorrente aponta 

divergência jurisprudencial, ao argumento de que, a decisão 

recorrida, ao reduzir os honorários advocatícios, fixando-os 

em R$ 300,00 (trezentos reais), acabou por contrariar a 

disposição do art. 20, § 4º, do CPC, haja vista que o valor 

decretado não se ajusta com o serviço dispensado à demanda 

e com a finalidade do FADEP, já que apto para o 

aparelhamento do relevante trabalho desenvolvido pela 

Defensoria Pública, entendo-se, por isso, que é irrisório.

O Agravo em exame não merece ser acolhido.

A recorrente sustenta, em síntese, ser irrisório o valor fixado 

Documento: 1361139 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2014 Página  3 de 4



 
 

 

a título de honorários advocatícios. Todavia, o Tribunal de 

origem, soberano na análise do material cognitivo produzido 

nos autos, reduziu o valor fixado pela sentença de 1º Grau, de 

R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) para R$ 300,00 

(trezentos reais), tendo em vista as especificidades da causa. 

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do acórdão 

recorrido:

"Quanto ao pedido de minoração do valor, tenho que merece 

provimento. A verba honorária deve ser arbitrada com 

moderação e justeza, todavia sem caracterizar retribuição 

ínfima ou demasiada, desestimulante ou incompatível com a 

dignidade da profissão. Deve ser fixada com vistas ao caso 

concreto, de molde a que represente remuneração adequada 

ao trabalho profissional. 

Desta forma, em face da notória escassez dos recursos 

públicos dos Municípios, bem como, em razão da 

simplicidade do feito, a verba honorária, a meu ver, deve 

ser reduzida de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois 

reais), fixando-a em de R$ 300,00 (trezentos reais), a fim 

de atender adequadamente as disposições do §4º, do art. 

20 do Código de Processo Civil" (fls. 237/238e).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, em sede de Recurso 

Especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 

advocatícios, quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo 

que para sua aferição não pode ser considerado, 

exclusivamente, o valor da causa, mas deve-se apreciar, em 

conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º do 

CPC. 

Desta forma, para a revisão dos honorários fixados pela 

instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento do 

quadro fático-probatório delineado nos autos, providência 

vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ.

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO 

CPC. REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ao STJ, só é permitido modificar valores fixados a título de 

honorários advocatícios caso sejam eles irrisórios ou 

exorbitantes, o que não se aplica ao caso.
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2. A questão do valor dos honorários é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que 

foram eles estabelecidos de forma razoável, sendo 

inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo 

Tribunal Superior.

3. No presente caso, a condenação imposta não se 

mostra teratológica, tendo em vista que o Tribunal de 

origem, soberano nas circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa, concluiu pela razoabilidade da 

verba honorária após apreciação equitativa, 

considerando 'a singeleza da matéria tratada', situação 

que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, 

em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Agravo 

regimental improvido." (STJ, AgRg no AREsp 437.436/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS E ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. MATÉRIA DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7 DO STJ.

1. A revisão da verba honorária implica, como regra, nova 

análise da matéria fático-probatória, o que é vedado em 

Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas 

a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura neste caso.

2. A agravante defende a tese de que a irrisoriedade pode ser 

extraída exclusivamente a partir da verificação do valor da 

causa - a verba honorária foi reduzida de R$60.000,00 

(sessenta mil reais), que corresponde a 3%, para R$3.000,00 

(três mil reais), equivalente a 0,12% da expressão econômica 

atribuída à demanda.

3. Contudo, o arbitramento dos honorários advocatícios exige a 

ponderação harmoniosa de inúmeros fatores, como a 

complexidade da questão, o tempo despendido pelo advogado 

e a necessidade de deslocamento para prestação de serviço.

4. In casu, ao reduzir o montante da condenação, o Tribunal de 

origem expressamente se reportou à "natureza da causa, que 

não é complexa, o número de demandantes e que a tramitação 

do processo ocorreu na mesma localidade onde está situado o 

escritório de advocacia, mas que, contudo, o tempo exigido 

para realização da prestação de serviço foi razoável (quase 

cinco anos)", como justificativa para a fixação dos honorários 
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em R$3.000,00.

5. Dessa forma, a pretendida reforma do julgado exige 

incursão nas circunstâncias fático-probatórias dos autos, 

para que as premissas definidas no acórdão hostilizado 

sejam reformadas, o que evidencia a impossibilidade de 

exame do mérito do presente apelo.

6. Agravo Regimental não provido." (STJ, AgRg no REsp 

1234908/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/05/2011)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXAME DE 

OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 

CAUSA DE PEQUENO VALOR. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

3. "Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido 

de que a fixação dos honorários advocatícios, fundada 

no art. 20, § 4º, do CPC, não está adstrita aos parâmetros 

previstos no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%)" (REsp 

1.375.609/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 

DJe 24/10/13).

4. "A fixação da verba honorária pelo critério da 

equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 

fática insuscetível de reexame na via especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 338.675/BA, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 19/9/13).

5. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg no REsp 

1264648/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2013)

Ademais, a revisão do valor fixado à título de honorários 

advocatícios, com fundamento em dissídio jurisprudencial, 

mostra-se de difícil demonstração, eis que não é possível 

encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os 

arestos paradigmas, porquanto, como já asseverado, as 

instâncias ordinárias fixam o quantum com base no conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que atrai, por conseguinte, a 

incidência da Súmula 7/STJ.
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"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

ATENDIMENTO MÉDICO. EVENTO MORTE. APLICAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS. DANOS MORAIS NÃO configurados. revisão. 

pretensão de reexame de prova. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDO. (...) 

3. Quanto à interposição do recurso especial pela alínea 

"c", este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 

incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 

dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 

entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com 

base na qual a Corte de origem deu solução à causa. 

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 

438.406/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 03/02/2014). 

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 

IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 

inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 

impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 

7/STJ, porquanto demanda reexame dos elementos 

fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 

instâncias ordinárias. 

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata 

da mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", 

cuja análise é obstada pela aplicação da Súmula 7 desta 

Corte, incide no mesmo óbice, ficando por isso 

prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 69.665/RO, Rel. 

Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012. 

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1317052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/05/2013). 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO ARESP. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

(...) 

2. O Tribunal a quo assim concluiu: "não verificada, da análise 

do conjunto fático-probatório, a suposta abordagem policial 

abusiva, uma vez que dos depoimentos colhidos dos autos não 
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é possível extrair-se o dano moral aduzido" (e-STJ fl. 398). 

Nesse contexto, para alterar as conclusões do aresto recorrido, 

faz-se necessário o reexame dos elementos fático-probatórios 

da demanda, o que é defeso no apelo especial. Incidência da 

Súmula 7/STJ. 

3. Como o aresto recorrido dirimiu a controvérsia com 

base nas peculiaridades do caso, fica prejudicada a 

análise do dissídio pretoriano.

 4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

69665/RO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 16/02/2012).

Ante o exposto, conheço do Agravo, para negar-lhe provimento, 

com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 303/307e).

Sustenta o agravante, em síntese, que "a redução dos honorários arbitrados 

na sentença de 1º grau carece de adequada fundamentação, uma vez que, ao invés de 

considerar o grau de zelo profissional, o lugar e presteza da prestação do serviço e a 

natureza e importância do trabalho realizado, conforme regra traçada pelo art. 20, § 4º, do 

CPC, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, através de sua 1ª Câmara Cível, 

continua dando tratamento padronizado ao tema, adotando agora o montante de R$ 

300,00 (trezentos reais) em todas as demandas movidas pela Defensoria Pública contra 

o Estado e Município nas questões de saúde e educação infantil, com a singela 

justificativa de que se trata de demanda singela e repetitiva" (fls. 312/313e).

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso concreto, uma vez que 

houve afronta ao art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, em face da condenação irrisória dos 

honorários de sucumbência.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso assim não 

se entenda, a sua reforma, pelo Colegiado (fls. 312/315e).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.219 - RS (2014/0176916-9)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão ao 

agravante. 

Conforme já esclarecido na decisão agravada, em princípio, descabe ao 

STJ revisar valores de sucumbência, fixados nas instâncias ordinárias, tendo em conta 

que eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no processo e 

mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta Corte, 

nos termos da Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DEFENSORIA 

PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO 

QUANTUM FIXADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério 

de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias 

para fixação da verba advocatícia, por depender tal 

providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios 

do caso concreto.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 

manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica 

na espécie, eis que os honorários foram fixados no valor de 

R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), em razão baixa 

complexidade e repetitividade da causa, sua majoração ou 

redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 

FATOS DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior 

Tribunal de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido 

na origem, por força do óbice da Súmula 7/STJ. Todavia, em 

situações excepcionais, em que a condenação se deu 
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patamares ínfimos ou exorbitantes, a jurisprudência deste 

Tribunal autoriza a revisão do quantum fixado no acórdão a 

quo, o que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.430.788/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E 

ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. 

ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 

A ATUAÇÃO DA RECORRENTE E O DANO. MÁ PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. REDUÇÃO DO 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA E QUANTUM ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão.

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 

produzido nos autos, concluiu que o recorrido faz jus à indenização 

por danos morais, haja vista que constam dos autos provas 

suficientes, capazes de demonstrar a responsabilidade da recorrente 

pelos danos sofridos, decorrentes da falha na prestação dos seus 

serviços. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se 

houve ou não a comprovação dos danos morais, exigiria, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, na via 

eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

III. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento no sentido de que somente pode ser revisto 

excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de 

ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte. Precedentes. No caso, 

os danos morais foram fixados em R$ 2.000,00, e, nos termos do 

acórdão do Tribunal de origem, de acordo com as peculiaridades do 

caso concreto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

Incidência, na espécie, da Súmula 7/STJ.

IV. Quanto aos honorários advocatícios, prevalece, nesta Corte, o 

entendimento no sentido de que a apreciação do quantitativo em que 

autor e réu sagraram-se vencedores ou vencidos na demanda, bem 

como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, enseja o 

revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento vedado, em 
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Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

V. 'A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em Recurso 

Especial, é vedada a apreciação do quantitativo em que autor e réu 

saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da 

existência de sucumbência mínima ou recíproca, por ensejar 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que esbarra, mais uma 

vez, no óbice da Súmula 7/STJ' (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 

1.224.934/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/03/2014).

VI. Em relação ao valor fixado a título de honorários de 

advogado, apenas em situações excepcionais, em que a parte 

demonstra, de forma contundente, que seria ele exorbitante 

ou irrisório - o que não é caso dos autos -, a jurisprudência 

deste Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na 

Súmula 7/STJ, para que seja possível a revisão da verba 

honorária.

VII. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 429.470/RJ, 

de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014). 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE PÚBLICA. 

FORNECIMENTO DE CIRURGIA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE A 

UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR 

POR AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. DESCABIMENTO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 

SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual e sua fixação é ato próprio dos juízos das 

instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 

consideração das situações de natureza fática. Nesses casos, 

o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando 

esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura. Portanto, inafastável a conclusão de que o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tal 

entendimento significaria usurpação da competência das 

instâncias ordinárias. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

463.035/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/04/2014). 

Na hipótese, os honorários de advogado – a serem revertidos ao Fundo da 

Defensoria Pública do Estado - FADEP – foram fixados, pela sentença, nos termos do 

art. 20, § 4º, do CPC, em R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) (fl. 119e). O Tribunal 
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a quo, por sua vez, atento às circunstâncias a que se refere o § 4º do art. 20 do CPC, 

reduziu a verba honorária a R$ 300,00 (trezentos reais) (fl. 238e), considerando, 

principalmente, a simplicidade da causa e a "notória escassez dos recursos públicos dos 

Municípios" (fl. 238e).

Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há 

como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0176916-9 AREsp 547.219 / RS

Números Origem:  00663819220148217000  11100205967  201401769169  2211100205967  
380153020118210022  3894112020138217000  663819220148217000  70056647845  
70058736188  70058738188  70060236189

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIA COUTINHO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PELOTAS
ADVOGADOS : JONATHAS JOSÉ RODRIGUES TORALLES JUNIOR E OUTRO(S)

LUIZ EDUARDO ZIMMERMANN LONGARAY

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIA COUTINHO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PELOTAS
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO ZIMMERMANN LONGARAY
PROCURADOR : JONATHAS JOSÉ RODRIGUES TORALLES JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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